
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.255 - DF (2010/0145839-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MANGELS INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JESSICA KELLY DE ARAÚJO OLIVA E OUTRO(S) - 

DF024746 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IPI. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS 
AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. CRÉDITOS ESCRITURAIS. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMO A AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. PRECEDENTES: 
RESP 1.116.552/AL, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 12.8.2015; 
RESP 1.129.345/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 17.6.2010; AGRG 
NO RESP 1.038.719/SC, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 22.2.2010; RESP 
993.581/RJ, REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 4.11.2009. AGRAVO REGIMENTAL 
DA EMPRESA CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior entende que a energia elétrica e 
os combustíveis não podem ser considerados insumos ou produtos intermediários 
para fins de creditamento do IPI.

2.   Agravo Regimental da empresa contribuinte  desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto em adversidade à 

decisão monocrática que negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos 

seguintes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. IPI. AQUISIÇÃO DE 

MATÉRIA-PRIMA DE PRODUTOS ISENTOS OU SUJEITOS AO 

REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. CRÉDITOS ESCRITURAIS. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMO A AQUISIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Alega a parte Agravante, em suma, que o não 

aproveitamento do crédito relativo à energia elétrica utilizada no processo 

produtivo, pela ausência de tributação, fere o princípio da não-cumulatividade, pois 

o contribuinte de direito passa a arcar com o ônus do imposto, na saída do produto 

final, pela ausência de compensação na entrada do insumo.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.

 

Documento: 1583301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2017 Página  3 de 6



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.255 - DF (2010/0145839-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MANGELS INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JESSICA KELLY DE ARAÚJO OLIVA E OUTRO(S) - 

DF024746 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. IPI. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA DE PRODUTOS 

ISENTOS OU SUJEITOS AO REGIME DE ALÍQUOTA ZERO. 

CRÉDITOS ESCRITURAIS. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO 

INSUMO A AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE 

DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. PRECEDENTES: RESP 

1.116.552/AL, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

12.8.2015; RESP 1.129.345/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, 

DJE 17.6.2010; AGRG NO RESP 1.038.719/SC, REL. MIN. HERMAN 

BENJAMIN, DJE 22.2.2010; RESP 993.581/RJ, REL. MIN. ELIANA 

CALMON, DJE 4.11.2009. AGRAVO REGIMENTAL DA EMPRESA 

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   Esta egrégia Corte Superior entende que a energia 

elétrica e os combustíveis não podem ser considerados insumos ou 

produtos intermediários para fins de creditamento do IPI.

2.   Agravo Regimental da empresa contribuinte  

desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste.

2.   Esta egrégia Corte Superior entende que a energia elétrica e 

os combustíveis não podem ser considerados insumos ou produtos intermediários 

para fins de creditamento do IPI. Nesse Sentido:

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. SÚMULA 211/STJ. 

REVOGAÇÃO DE TUTELA ANTECIPADA. EFEITOS. IMPOSTO 
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SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. CREDITAMENTO. 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS ISENTOS, NÃO-TRIBUTADOS OU 

SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. AQUISIÇÃO DE INSUMOS E 

MATÉRIAS-PRIMAS TRIBUTADOS APLICADOS NA 

INDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTO FINAL ISENTO, 

NÃO-TRIBUTADO OU FAVORECIDO COM ALÍQUOTA ZERO.  

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, ENERGIA ELÉTRICA, GASES E 

LUBRIFICANTES. AQUISIÇÃO DE BENS DESTINADOS AO ATIVO 

FIXO, IMOBILIZADO OU PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 

CREDITAMENTO.

(...).

6.   O art. 147, inc. I, do RIPI/1998 (reproduzido no 164, 

inc. I, do RIPI/02), quando faz referência às matérias-primas e 

produtos intermediários que embora não se integrando ao novo 

produto, forem consumidos no processo de industrialização, não 

alcança os combustíveis, energia elétrica, gases e lubrificantes 

utilizados para o funcionamento do parque industrial do contribuinte. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.038.719 / SC, Segunda Turma, Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 4.2.2010; REsp 993.581/RJ, 

Segunda Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 20/10/2009, DJe 

04/11/2009; REsp 1.129.345 / RS, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, julgado em 8.6.2010; REsp 638745/SC, Min. Luiz Fux, 1a. 

T., DJ 26.9.2005.

7.   Não há direito ao creditamento do IPI em relação à 

aquisição de produtos que não são consumidos no processo de 

industrialização, mas que são componentes do maquinário - bens do 

ativo fixo, imobilizado ou permanente - que sofrem o desgaste indireto 

no processo produtivo, e cujo preço já integra a planilha de custos do 

produto final. Precedente em recurso representativo da controvérsia: 

REsp 1.075.508/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 

23.9.2009, DJe 13.10.2009.

(...).

9.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

parte, não provido (REsp. 1.116.552/AL, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 12.8.2015).

² ² ²
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DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 131 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 

SUFICIENTE. IPI. CRÉDITOS ESCRITURAIS. AQUISIÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO. 

IMPOSSIBILIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMO. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. ORIENTAÇÃO DE AMBAS AS 

TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.

1.   Não se acata a alegação de violação ao artigo 131, 

do CPC, porquanto o acórdão recorrido apreciou, ainda que 

sucintamente, todas as questões postas na demanda e fundamentais 

para sua resolução.

2.   A respeito do prazo prescricional para as demandas 

em que se requer o aproveitamento de créditos do IPI, o entendimento 

dessa Corte é pacífico no sentido de que é qüinqüenal. Precedentes: 

REsp 904.082/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 

25/03/2009 e REsp 1150188/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 

Segunda Turma, DJe 03/05/2010. 

3.   Sedimentou-se na jurisprudência desta Corte a 

orientação de que não se considera a energia elétrica, ainda que 

utilizada no processo de industrialização, como insumo, para fins de 

geração de crédito de IPI, em razão da sistemática da não 

cumulatividade. O STF, por ocasião do julgamento do RE 353.657/PR, 

pacificou entendimento no sentido de que a regra constitucional da 

não-cumulatividade pressupõe, salvo previsão contrária da própria 

Constituição Federal, tributo devido e recolhido anteriormente. A 

energia elétrica, além de não ser considerada produto, no sentido 

jurídico-tributário do termo, também não é sujeita à incidência de IPI 

sobre seu consumo, o que desautoriza a adoção da técnica do 

aproveitamento. Precedentes: AgRg no REsp. 1.038.719/SC, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/02/2010 e REsp 

677.445/RS, Rel. Ministro Teori Zavscki, Primeira Turma, DJ 

22/02/2007 p. 166.

4.   Recurso especial não provido (REsp. 1.129.345/RS, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 17.6.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. IPI. 
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INSUMOS. ENERGIA ELÉTRICA E COMBUSTÍVEIS. 

CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1.   Não se conhece de Recurso Especial em relação a 

ofensa ao art. 535 do CPC quando a parte não aponta, de forma 

clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, 

por analogia, da Súmula 284/STF.

2.   A energia elétrica e os combustíveis não podem ser 

considerados insumos ou produtos intermediários para fins de 

creditamento do IPI.

3.   No que se refere a matéria não especificamente 

enfrentada pelo Tribunal de origem, não se pode conhecer de 

Recurso Especial, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, 

por analogia, da Súmula 282/STF.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.038.719/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 22.2.2010).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO DE 

VALORES REFERENTES À AQUISIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E 

COMBUSTÍVEIS. CARACTERIZAÇÃO COMO PRODUTOS 

INTERMEDIÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE.

1.   A energia elétrica e combustíveis utilizados pela 

indústria não são considerados produtos intermediários para efeito de 

autorizar o creditamento da quantia despendida a este título, seja 

porque não são produtos, os bens resultantes de processo de 

industrialização, seja porque sobre eles não incide o imposto, o que 

desautoriza a não-cumulatividade.

2.   Inaplicabilidade do EREsp 899.485/RS.

3.   Recurso especial provido com inversão da 

sucumbência (REsp. 993.581/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 

4.11.2009).
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3.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. 

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0145839-7 REsp 1.205.255 / DF

Números Origem:  200234000395730       2002395730

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANGELS INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : ARILEIDE FONSECA NEVES E OUTRO(S) - DF008675 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANGELS INDUSTRIAL S/A 
ADVOGADO : JESSICA KELLY DE ARAÚJO OLIVA E OUTRO(S) - DF024746 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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